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RESUMO 

 
Seja sob a ótica dos sistemas nacionais e regionais de inovação, dos ecossistemas empreendedores 
ou das redes interorganizacionais, emerge sempre um dilema recorrente: de que forma a governança 
em redes empreendedoras pode, de fato, articular interesses diversos e contribuir para a 
consolidação de ecossistemas regionais? Esse desafio se torna ainda mais complexo em contextos 
de baixa densidade institucional e fragmentação de atores, nos quais a coordenação entre empresas, 
startups, universidades, agentes de fomento e governos é fundamental para sustentar trajetórias de 
inovação. O presente estudo parte de duas premissas: que as redes empreendedoras constituem 
arenas relacionais onde se produzem capital social, confiança e cooperação; e que a governança, 
formal ou informal, desempenha papel determinante na capacidade dessas redes de gerar inovação 
coletiva e desenvolvimento territorial. A partir de uma revisão integrativa da literatura, o artigo 
propõe um modelo analítico que integra dimensões relacionais, institucionais e de resultados, 
enfatizando o papel estratégico dos knowledge brokers na mediação do conhecimento e na ativação 
de complementaridades institucionais. Ao posicionar a governança de redes como elo entre a ação 
coletiva e a transformação institucional, a análise busca oferecer contribuições para compreender os 
caminhos de fortalecimento dos ecossistemas regionais de inovação. 
 
Palavras-chave: Governança em redes; Arranjos institucionais; Ecossistemas regionais de 
inovação. 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
Nas abordagens contemporâneas de inovação e desenvolvimento regional, observa-se uma 

valorização crescente das estruturas relacionais enquanto dispositivos institucionais mediadores da ação 
coletiva e da aprendizagem interorganizacional. Nesse cenário, a governança em rede constitui uma 
lente analítica integradora, capaz de captar as múltiplas dimensões sociais, institucionais e políticas que 
estruturam a dinâmica dos ecossistemas empreendedores (North, 1990; Powell, 1990; Ostrom, 2005; Liu 
et al., 2024).  

As transformações econômicas, tecnológicas e institucionais das últimas décadas impulsionaram 
novas formas de organização da atividade empreendedora, especialmente em contextos territoriais nos 
quais o dinamismo econômico depende da articulação entre múltiplos atores. Nesse contexto, os 
ecossistemas empreendedores configuram-se como arranjos complexos e interdependentes, compostos 
por organizações, políticas, instituições e redes sociais que interagem para sustentar a criação e o 
crescimento de novos negócios (Isenberg, 2010; Stam, 2015; Spigel, 2017; Gu et al., 2021). Em 
particular, a literatura tem atribuído importância crescente às redes de empreendedores como estruturas 
que viabilizam trocas de conhecimento, acesso a recursos, cooperação e aprendizado coletivo, 
contribuindo para o fortalecimento de ecossistemas regionais (Granovetter, 1985; Powell; Grodal, 2005; 
Dedehayir et al., 2018; Feld, 2020; Gu et al., 2021). Esse papel estruturante das redes evidencia sua 
função como “infraestruturas relacionais” (Powell; Grodal, 2005; Dedehayir et al., 2018), por meio das 
quais se constroem vínculos de confiança, reciprocidade e inovação coletiva.  

A consolidação dessas redes está diretamente relacionada à reconfiguração das estratégias de 
 

 



 
 

desenvolvimento regional, que passaram a valorizar dinâmicas locais de inovação, capital social e 
governança participativa como alternativas às abordagens centradas exclusivamente em infraestrutura 
ou incentivos fiscais (Cooke ; Morgan, 1998; Cassiolato ; Lastres, 2008; Smolka ; Böschen, 2023). 
Essas redes têm se mostrado fundamentais para ampliar a densidade organizacional e criar um ambiente 
favorável à experimentação, à colaboração entre pares e à emergência de soluções endógenas (Vargas, 
2002; Frossard, 2022; Liang ; Li, 2023). Essa reconfiguração das redes de desenvolvimento regional 
está associada não apenas à descentralização econômica, mas também à constituição de ecossistemas 
sustentados por confiança, reciprocidade e estruturas institucionais adaptativas (Tamtik, 2018; Rabelo 
Neto et al., 2024).  

Apesar do amplo reconhecimento do papel das redes de cooperação em ecossistemas 
empreendedores, persistem lacunas teóricas significativas acerca dos mecanismos de governança que 
regem sua operação, especialmente em contextos territoriais caracterizados por baixa densidade 
institucional e instabilidade normativa. Parte da literatura tem priorizado o exame das estruturas formais 
de apoio ao empreendedorismo, como incubadoras, políticas públicas e mecanismos de financiamento, 
relegando a um segundo plano os processos internos de coordenação, gestão de conflitos, legitimação e 
tomada de decisão coletiva que sustentam o funcionamento das redes (Provan; Kenis, 2008; Ostrom, 
2005; Gulati et al., 2000; Beliaeva et al, 2020). Essa lacuna torna-se ainda mais evidente diante da 
diversidade de configurações institucionais entre regiões distintas, nos quais a ausência de densidade 
organizacional impõe desafios adicionais à governança interorganizacional (Cooke et al., 2004; 
Cassiolato ; Lastres, 2008; Jütting, 2024).  

Concomitantemente, o campo dos Sistemas Regionais de Inovação (SRI) tem ressaltado a 
importância dos arranjos institucionais locais, compostos por universidades, agências de fomento, 
associações setoriais, governos e empresas, como base para o desenvolvimento de capacidades 
inovativas nos territórios (Lundvall, 1992; Edquist, 1997; Nelson, 1993; Pino ; Orteaga, 2018; 
Theeranattapong et al., 2021). No entanto, a integração conceitual entre essa vertente e os estudos sobre 
redes empreendedoras ainda é incipiente, sobretudo no que se refere à forma como os modos de 
governança das redes influenciam ou são influenciados por esses arranjos institucionais (Souza Filho, 
2015; Rapini et al., 2023). Trata-se, portanto, de um campo em consolidação, carente de modelos 
teóricos que articulem a dimensão relacional das redes aos fatores institucionais que moldam os 
ecossistemas (Szulc-Wódarska ; Kowalsk, 2024).  

Com base nesse panorama, este artigo propõe-se a investigar a seguinte questão central:  
quais são as abordagens de governança predominantes nas redes de empreendedores e de que 

modo eles se articulam aos arranjos institucionais regionais na consolidação de ecossistemas territoriais 
de inovação? Parte-se do pressuposto de que as redes empreendedoras operam não apenas como espaços 
informais de interação, mas como campos institucionais com diferentes graus de estruturação, nos quais 
a forma de governança impacta diretamente sua capacidade de promover inovação, cooperação e 
desenvolvimento regional.  

Por meio de sua questão norteadora, este estudo tem como objetivo analisar os modos de 
governança em redes empreendedoras e discutir sua articulação com os arranjos institucionais regionais, 
considerando seus efeitos sobre a consolidação de ecossistemas locais de inovação e empreendedorismo. 
Ao integrar as abordagens das redes sociais, da economia institucional e dos sistemas regionais de 
inovação, o artigo busca oferecer uma contribuição teórica ampliada e crítica sobre o papel das redes no 
desenvolvimento territorial.  

Trata-se, portanto, de um esforço conceitual orientado à construção de um modelo analítico que 
compreenda como os modos de governança em redes empreendedoras influenciam e são influenciados 
pelos arranjos institucionais regionais. Ao incorporar aportes da teoria das redes, da nova economia 
institucional e dos sistemas regionais de inovação, o modelo propõe uma leitura ampliada dos 
ecossistemas como arranjos políticos, relacionais e institucionais em constante reconfiguração.  

 

 



 
 

Além desta introdução, o artigo organiza-se em cinco seções: a seção 2 revisa os fundamentos 
teóricos sobre redes empreendedoras, modos de governança e arranjos institucionais; a seção 3 descreve 
os procedimentos metodológicos; a seção 4 apresenta e discute os resultados do modelo analítico; e a 
seção 5 sintetiza as conclusões, indicando contribuições e caminhos para investigações futuras. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 REDES EMPREENDEDORAS E GOVERNANÇA EM REDE 
 

As redes empreendedoras representam estruturas sociais compostas por relações de 
interdependência, cooperação e fluxo de recursos entre indivíduos, startups, empresas, organizações 
intermediárias e instituições de apoio. Em termos analíticos, essas redes se configuram como arranjos 
onde se articulam interesses econômicos e institucionais, constituindo-se em estruturas híbridas que 
combinam ação estratégica e normas compartilhadas (Jones et al., 1997). Seu papel na criação e 
sustentação de ecossistemas de inovação tem sido reconhecido por diversos estudos que apontam para a 
centralidade do capital social, da confiança e da reciprocidade como elementos que impulsionam o 
dinamismo empreendedor (Granovetter, 1985; Nahapiet; Ghoshal, 1998; Coleman, 1988; Dedehayir et 
al., 2018; Beliaeva et al, 2020).  

Na perspectiva das redes sociais, o conceito de embeddedness, ou inserção social, assume papel 
fundamental (Haukipuro et al., 2023). Segundo Granovetter (1985), as ações econômicas estão sempre 
imersas em estruturas sociais, sendo influenciadas por normas, relações pessoais e obrigações mútuas. 
Esse princípio tem implicações diretas para o campo do empreendedorismo, na medida em que a 
qualidade e a densidade das relações entre atores empreendedores influenciam o acesso à informação, 
legitimidade, recursos e oportunidades (Uzzi, 1997; Burt, 2000; Liu et al., 2024). Esse entendimento 
permite situar as redes como parte de um sistema mais amplo de governança relacional, no qual a 
confiança, a reputação e os vínculos interpessoais substituem, ou complementam, mecanismos de 
regulação formal (Powell, 1990; Uzzi, 1997; Mola et al., 2023).  

A governança em redes empreendedoras, por sua vez, não pode ser compreendida apenas pela 
presença ou ausência de hierarquias formais (Martínez-Falcó et al, 2023; Hruskova, 2024). Provan e 
Kenis (2008) propuseram três configurações de governança em redes organizadas, ilustradas na Figura 
1, a saber: (1) governança compartilhada (governance by participants), em que todos os membros 
participam das decisões; (2) governança liderada por organização central (lead organization), que 
coordena e mobiliza a rede; e (3) entidade governante de rede (network administrative organization), em 
que uma estrutura independente gerencia os fluxos e articulações. Cada configuração (ou modelo) 
apresenta vantagens e desafios distintos em termos de legitimidade, eficiência, flexibilidade e 
coordenação. 

 
Figura 1 - Configurações básicas de governança em redes empreendedoras 

 
Fonte: Adaptado de Provan e Kenis (2008). 

 

 



 
 

 
As configurações apresentadas na Figura 1 não devem ser compreendidas como categorias 

estanques, mas como arranjos contingentes, frequentemente sobrepostos ou em transição, conforme o 
grau de maturidade da rede e sua inserção institucional (Provan ; Kenis, 2008; Roth et al., 2012).  

Além da estrutura, a governança em redes está fortemente relacionada à sua capacidade 
adaptativa e institucional, sendo influenciada por fatores como heterogeneidade dos atores, níveis de 
confiança, presença de regras compartilhadas e objetivos (Ostrom, 2005; Gulati et al., 2000; Wegner et 
al., 2022). Em contextos marcados por instabilidade institucional e escassez de recursos, o modo de 
governança adotado pode ser decisivo para a sobrevivência e o crescimento das iniciativas 
empreendedoras.  

A governança relacional bem desenvolvida tende a promover um ambiente mais propício à 
inovação aberta, à criação de valor coletivo e ao surgimento de comportamentos colaborativos entre 
atores que, em outros contextos, poderiam operar de forma concorrencial (Powell ; Grodal, 2005; 
Smolka ; Böschen, 2023). Essa articulação entre coordenação e disputa confere às redes um papel 
ambivalente: ao mesmo tempo que promovem coesão e eficiência, podem reproduzir assimetrias, 
excluir atores periféricos ou cristalizar formas informais de poder.   

Dessa forma, a governança em redes empreendedoras deve ser compreendida não apenas como 
um arranjo organizacional, mas como um componente estratégico na construção de ecossistemas 
resilientes, conectados e orientados ao desenvolvimento territorial (Pino ; Ortega, 2018). 

 
2.2 ARRANJOS INSTITUCIONAIS E SISTEMAS REGIONAIS DE INOVAÇÃO 

 
O desenvolvimento regional, sob a perspectiva da inovação, exige a presença de uma base 

institucional capaz de sustentar fluxos contínuos de conhecimento, aprendizagem e cooperação entre os 
diversos agentes do território. É nesse contexto que emergem os Sistemas Regionais de Inovação (SRI) 
como arcabouço teórico que destaca a importância das instituições e das interações locais na geração de 
capacidades inovativas (Lundvall, 1992; Edquist, 1997; Cooke et al., 2004; Geels et al., 2004; Schot ; 
Steinmueller, 2018; Fischer et al., 2024).  

A abordagem dos SRI parte da premissa de que a inovação não é um processo isolado, mas um 
fenômeno socialmente construído, dependente da configuração histórica, cultural, econômica e 
institucional de cada território (Nelson, 1993; Doloreux ; Parto, 2005; Doloreux ; Turkina, 2023; Zhou 
et al., 2024). A Figura 2 demonstra uma configuração típica de um SRI. 

 
Figura 2 - Configuração esquemática de um SRI 

 

 



 
 

 
Fonte: Adaptado de Cooke (2002). 
 

Dentro da perspectiva ilustrada na Figura 2, percebe-se que os arranjos institucionais regionais, 
são compreendidos como o conjunto de atores, normas, organizações e práticas que regulam e facilitam 
as relações no território, desempenham papel fundamental ao fornecer estabilidade, coordenação e 
legitimidade aos processos inovadores (North, 1990; Ostrom, 2005). Além disso, esses arranjos 
institucionais configuram o ambiente propício (ou restritivo) à emergência de trajetórias de 
desenvolvimento territorial orientadas por inovação. 

Tais arranjos incluem universidades, centros de pesquisa, órgãos governamentais, agências de 
fomento, associações empresariais, incubadoras e parques tecnológicos, entre outros. Segundo 
Cassiolato e Lastres (2008), a articulação desses atores em torno de objetivos comuns é essencial para a 
construção de ambientes inovadores e competitivos, sobretudo em regiões onde há carência de 
investimentos privados ou de coordenação pública robusta. Nessas circunstâncias, a governança 
institucional torna-se uma variável crítica para a ativação do potencial endógeno de inovação. Mesmo 
em contextos de baixa densidade institucional, iniciativas coletivas e redes bem-organizadas podem 
compensar a fragilidade estatal, desde que haja intermediação confiável e coordenação estratégica 
(Weidenfeld, 2013).  

Os SRI operam como sistemas abertos, nos quais a qualidade das interações interorganizacionais 
é tão relevante quanto a presença dos atores em si (Edquist, 2005; Cooke, 2002). Portanto, a existência 
de instituições não garante um ambiente inovador. Faz-se necessário coesão institucional, 
complementaridade de papéis e mecanismos efetivos de coordenação horizontal. Aspectos que são mais 
comumente ausentes em regiões de menor infraestrutura econômica e capilaridade organizacional (Schot 
; Steinmueller, 2018; Fischer et al., 2024). Tal condição, abre espaço para o surgimento de redes como 
mecanismos de reforço ou compensação institucional, o que exige uma análise crítica sobre seu papel na 
melhoria do sistema.  

Nesse sentido, o conceito de arranjo institucional, conforme proposto por Souza Filho (2015), 
ajuda a compreender as relações entre estrutura e agência dentro dos SRI. A partir de uma leitura crítica 
da teoria institucional e da teoria das redes, o autor argumenta que os mecanismos de governança 
presentes nos arranjos institucionais moldam, e são moldados por padrões de comportamento e os 
relacionamentos interorganizacionais. Essa perspectiva é especialmente relevante ao se analisar como 
redes de empreendedores se inserem ou se posicionam diante dos arranjos institucionais locais.  

Por fim, vale destacar que os desafios muitas vezes decorrem não da ausência de instituições, mas 

 

 



 
 

da fragmentação institucional e da falta de articulação entre os agentes do sistema. Isso reforça a 
importância de investigar como os modos de governança em redes empreendedoras podem servir como 
ponte para superar tais limitações, ativando ou reconfigurando o arranjo institucional regional em favor 
de uma trajetória de desenvolvimento baseada em inovação e cooperação (Trippl, 2010; Deegan et al., 
2022).  
 
2.3 INTERMEDIAÇÃO E MEDIAÇÃO DO CONHECIMENTO: O PAPEL ESTRATÉGICO DOS 

KNOWLEDGE BROKERS EM ECOSSISTEMAS EMPREENDEDORES 
 

A coordenação de atores em ecossistemas de inovação frequentemente depende de mecanismos 
intermediários capazes de articular diferentes domínios institucionais, converter fluxos de conhecimento 
e facilitar a cooperação interorganizacional. Nesse contexto, cresce o reconhecimento do papel 
desempenhado pelos intermediários organizacionais como elementoschave para a sustentação e ativação 
das redes empreendedoras (Howells, 2006; Melo; Agostinho, 2007; Bornbaum et al., 2015).  

Entre esses intermediários, destacam-se os chamados knowledge brokers, ou corretores de 
conhecimento, cuja função primordial é mediar a circulação de saberes, traduzir linguagens 
institucionais e conectar atores que, de outra forma, permaneceriam desarticulados. Segundo Howells 
(2006), tais agentes não apenas facilitam a transferência de conhecimento, mas contribuem ativamente 
para a criação de novos arranjos colaborativos, atuando como catalisadores de inovação institucional. 
Sua atuação é especialmente relevante em ambientes caracterizados pela heterogeneidade institucional e 
pela ausência de normas consolidadas de governança.  

Fonseca e Goulart (2024) argumentam que os brokers exercem um papel epistemológico, ao 
reduzir a entropia informacional e viabilizar a conversão de saberes tácitos em formatos compartilháveis 
e acionáveis. Sua mediação contribui não apenas para o fluxo técnico, mas para a construção de sentido 
coletivo e confiança entre os atores. Nessa perspectiva, o conhecimento deixa de ser um recurso 
puramente instrumental, passando a constituir a base simbólica da coordenação institucional.  

Os knowledge brokers operam em diferentes escalas: podem ser organizações formalizadas com 
missão explícita de intermediação, ou indivíduos que, por sua trajetória relacional e legitimidade junto 
aos diversos campos institucionais, assumem funções centrais no ativamento de redes e na construção de 
agendas coletivas (Powell; Grodal, 2005; Melo; Agostinho, 2007; Corvello et al., 2023; Cricchio et al., 
2025). Sua atuação contribui para superar barreiras de comunicação, promover alinhamentos 
estratégicos entre os atores e legitimar práticas inovadoras perante as estruturas existentes.  

Noviaristanti et al., (2023) propõem uma tipologia multiescalar da atuação dos intermediários, 
destacando três dimensões: (1) escala sistêmica, relacionada à formulação de políticas e indução de 
agendas estratégicas; (2) escala setorial ou organizacional, voltada à coordenação de cadeias de valor e 
plataformas colaborativas; e (3) escala micro, relacionada à capacitação e tradução entre atores com 
linguagens e interesses distintos. Essa classificação reforça a complexidade e a densidade relacional 
envolvida na atuação dos brokers.  

Além disso, a literatura vem demonstrando que esses intermediários desempenham papel 
essencial na reconfiguração institucional, especialmente quando atuam em contextos marcados por 
fragmentação, baixa densidade organizacional ou descontinuidade de políticas públicas (Edquist, 2005; 
Stam ; Van De Ven, 2018; Vincenzo et al, 2023; Cricchio et al., 2025). Ao articular redes e promover 
espaços de interação, os knowledge brokers favorecem processos de aprendizado coletivo, aumentam a 
resiliência dos ecossistemas e contribuem para a institucionalização de novas práticas e modelos 
organizacionais (Boari ; Riboldazzi, 2014).  

Contudo, nem toda organização de apoio exerce, de fato, funções eficazes de intermediação. 
Fonseca e Goulart (2024) alertam para o risco de "intermediários latentes", cujos baixos níveis de 
legitimidade relacional ou de capacidade técnica os tornam ineficazes, quando não contraproducentes. A 

 

 



 
 

performance de um broker está diretamente condicionada à sua capacidade de gerar confiança, operar 
com neutralidade estratégica e manter vínculos densos e legítimos com múltiplos campos institucionais.  

Portanto, compreender o papel dos intermediários e, em especial, dos knowledge brokers, é 
fundamental para avançar nas análises sobre governança em redes empreendedoras. Tais agentes não 
apenas ocupam posições privilegiadas nos fluxos de informação e coordenação, mas também atuam 
como vetores institucionais capazes de ativar ecossistemas, sustentar trajetórias de desenvolvimento 
regional e induzir transformações organizacionais baseadas na colaboração e na inovação.  

 
3 METODOLOGIA 
 

Este artigo adota uma abordagem teórico-conceitual, com o propósito central de edificar uma 
abordagem analítica que integre e articule os conceitos de redes empreendedoras, governança em rede e 
arranjos institucionais regionais. A proposta metodológica se assenta em uma perspectiva 
intrinsecamente qualitativa, caracterizada por um delineamento exploratório e um caráter 
predominantemente analítico, sendo orientada por uma lógica indutiva e construtiva, essencial para a 
síntese teórica e a proposição de novos entendimentos (Hincapié-Naranjo et al., 2024).  

A estratégia de investigação empregada configurou-se como uma revisão de literatura não 
sistemática (ou narrativa e integrativa). Diferentemente das revisões sistemáticas, que buscam mapear 
exaustivamente um campo e responder a uma questão de pesquisa pré-definida, a revisão não 
sistemática aqui aplicada foi delineada para permitir uma análise mais flexível e interpretativa da 
literatura. Este método foi escolhido por sua capacidade de fomentar a criatividade e a profundidade 
analítica necessárias para a construção de um novo arcabouço teórico, permitindo a identificação de 
convergências e divergências em múltiplos corpos de conhecimento, e a síntese conceitual para a 
proposição de um modelo integrado (Bowling, 2005; Baethge et al., 2019).  

O processo de seleção dos referenciais teóricos privilegiou obras clássicas e contemporâneas, 
escolhidas com base em sua relevância seminal e recorrência temática em estudos sobre ecossistemas de 
inovação, desenvolvimento regional, economia institucional e governança de redes. Os autores 
dedicaram atenção especial a fontes com reconhecido alto grau de citação, publicadas em periódicos de 
fator de impacto elevado, e que apresentassem aderência temática direta às dimensões analíticas 
propostas para a interconexão entre redes empreendedoras, arranjos institucionais e governança.  

A análise da literatura envolveu um processo rigoroso de leitura crítica e interpretação. 
Buscou-se identificar as convergências e lacunas conceituais, bem como as tensões analíticas existentes 
entre os diversos campos teóricos mobilizados. O foco principal recaiu sobre a articulação dos diferentes 
modos de governança das redes empreendedoras e sua interação com o ambiente institucional dos 
ecossistemas regionais. Adicionalmente, foram incorporadas e sintetizadas contribuições recentes da 
literatura nacional e internacional sobre intermediação institucional, complementaridade institucional e 
inovação territorial, a fim de ampliar a densidade conceitual e a solidez do modelo teórico em 
desenvolvimento.  

A culminação deste processo analítico e interpretativo resultou na proposição de um modelo 
integrado, que é graficamente representado e detalhadamente discutido na Seção 4. Esse modelo, de 
caráter eminentemente analítico, visa servir como um referencial conceitual robusto para futuras 
investigações empíricas, especialmente aquelas que buscam examinar a complexa relação entre a 
governança em rede e a transformação institucional em contextos de ecossistemas empreendedores.  
 
4 DISCUSSÃO 
 
4.1 REDES EMPREENDEDORAS COMO ARRANJOS DE COORDENAÇÃO INSTITUCIONAL 
 

 

 



 
 

Tradicionalmente compreendidas como estruturas de troca de recursos e informações, as redes 
de empreendedores vêm ganhando contornos mais amplos e politicamente significativos. A literatura 
tem apontado que essas redes não operam apenas como canais funcionais de colaboração, mas também 
como arranjos de construção institucional e negociação de interesses coletivos (Ostrom, 2005; Souza 
Filho, 2015; Beliaeva et al., 2020; Corvello et al., 2023). Em contextos nos quais o tecido institucional é 
fragmentado ou insuficiente, as redes adquirem protagonismo como espaços de governança informal, 
configurando o que Ostrom (2005) denominou de "governança policêntrica".  

Nessa perspectiva, as redes empreendedoras passam a desempenhar papel institucional que 
ultrapassa a mediação econômica. Elas funcionam como áreas político-institucionais em que normas, 
práticas e valores são harmonizados, estabelecendo novas estruturas e coordenação. A perspectiva 
político-institucional é especialmente relevante em regiões nas quais a ação empreendedora coletiva 
compensa ou contesta a ausência do Estado ou a ineficiência das instituições formais (Granovetter, 
1985; North, 1990; Dedehayir et al., 2018; Deegan, et al., 2022).  

A concepção de rede como "infraestrutura invisível", proposta por Powell e Grodal (2005), reforça 
essa noção. Ao contrário de estruturas explicitamente formalizadas, redes empreendedoras operam por 
meio de vínculos tácitos, confiança mútua, rotinas compartilhadas e alinhamentos de expectativas. Esses 
elementos constituem uma forma de institucionalidade emergente, que permite a construção de ordem 
coletiva mesmo na ausência de mecanismos hierárquicos tradicionais. Contudo, como ressalta Souza Filho 
(2015), essa institucionalidade não é neutra: ela é atravessada por disputas, interesses assimétricos e 
tensões latentes entre atores, especialmente quando se trata da distribuição de poder e da legitimação de 
lideranças.  

O momento de inflexão no campo teórico situa-se em, portanto, na articulação entre redes como 
mecanismos espontâneos de autorregulação e redes como instrumentos de contestação e ressignificação 
institucional. Essa questão é evidenciada nos casos analisados por Fonseca e Goulart (2024), nos quais 
redes de startups atuam simultaneamente como espaços de cooperação e como fóruns de reivindicação 
por políticas públicas mais inclusivas. A literatura também mostra que, ao institucionalizar-se, essas 
redes tendem a se consolidar como organizações híbridas, assumindo funções que extrapolam sua 
missão original, como formulação de estratégias coletivas, intermediação política e construção de 
identidade territorial.  

Nesse sentido, torna-se fundamental compreender as redes de empreendedores não apenas como 
instrumentos operacionais do ecossistema, mas como arranjos dinâmicos de produção institucional 
(Smolka ; Böschen, 2023; Zhou et al., 2024). Sua governança, seja ela distribuída, centralizada ou 
mediada, constitui uma variável crítica na construção de legitimidade, sustentabilidade e capacidade de 
coordenação coletiva no nível regional (Doloreux ; Turkina, 2023). A análise da natureza institucional 
dessas redes contribui, portanto, para expandir o entendimento sobre como os ecossistemas 
empreendedores se organizam, evoluem e influenciam o desenvolvimento territorial (Fischer et al., 
2024).  
 
4.2 ESTILOS DE GOVERNANÇA EM REDES EMPREENDEDORAS   
 

A governança das redes empreendedoras constitui um campo analítico central para a 
compreensão dos mecanismos de coordenação coletiva nos ecossistemas regionais. Cada arranjo possui 
implicações distintas em termos de legitimidade, eficiência, accountability (prestação de contas) e 
resiliência. No entanto, sua aplicação demanda uma leitura crítica dos contextos institucionais em que 
essas redes estão inseridas. Em ambientes onde há escassez de recursos, fragmentação de atores e 
ausência de intermediários confiáveis tendem a dificultar a operacionalização de modelos formais, 
gerando um predomínio de formas híbridas, informais ou instáveis de governança (Jones et al., 1997; 
Geels, 2004; Ostrom, 2005; Hruskova, 2024). Além disso, Gulati et al. (2000) destacam que o 

 

 



 
 

desempenho das redes está fortemente condicionado ao tipo de relações estabelecidas entre os 
participantes, incluindo vínculos de confiança, reciprocidade e reputação.  

A governança em redes empreendedoras também deve ser compreendida à luz das dinâmicas de 
poder subjacentes às relações interorganizacionais (Liang et al., 2023). Como enfatizam Jones et al. 
(1997), as redes são permeadas por assimetrias, disputas de influência e mecanismos informais de 
controle, que, por diversas vezes, fogem das abordagens normativas de governança. Isso implica 
reconhecer que a inclusão de atores e a capacidade de influenciar decisões estão diretamente 
relacionadas ao capital relacional, simbólico e político acumulado por determinados participantes.  

Essas dinâmicas são particularmente relevantes quando se considera a diversidade de atores 
presentes nos ecossistemas de inovação, desde empreendedores individuais até grandes organizações de 
apoio, e os diferentes graus de acesso a recursos e canais de decisão. Redes que adotam formas de 
governança mais horizontais e participativas tendem a favorecer a inclusão e o empoderamento de novos 
atores, mas também enfrentam desafios quanto à eficácia e à velocidade de resposta coletiva (Trippl, 
2010; Schot ; Steinmueller, 2018). Por outro lado, abordagens centralizadas podem ser mais ágeis, porém 
reproduzem desigualdades e reduzem a legitimidade da rede como espaço de construção coletiva (Provan 
; Kenis, 2008).  

A teoria mais recente tem apontado, ainda, a importância dos mecanismos informais de 
governança em redes empreendedoras. Esses mecanismos incluem lideranças carismáticas, reputação 
interorganizacional, normas implícitas e arranjos adaptativos, que operam paralelamente às estruturas 
formais e frequentemente são mais eficazes em ambientes instáveis (Fonseca ; Goulart, 2024). 
Aprofundar o conhecimento, na perspectiva dessa ambiguidade estrutural e institucional, é fundamental 
para avaliar o real funcionamento das redes e sua capacidade de promover coordenação, inovação e 
sustentabilidade em ecossistemas regionais.  

 
4.3 ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL, INTERMEDIAÇÃO E COMPLEMENTARIDADE   

 
A articulação entre redes empreendedoras e arranjos institucionais regionais revela um espaço de 

interação marcado por tensões, complementaridades e dinâmicas de poder que influenciam diretamente 
a trajetória dos ecossistemas. Essa relação pode assumir configurações distintas: redes podem atuar 
como mecanismos de compensação institucional, operando paralelamente a arranjos frágeis; como 
catalisadoras de mudança institucional, tensionando normas e práticas estabelecidas; ou ainda como 
extensões adaptativas das estruturas formais, promovendo sinergias em contextos de alta coesão 
institucional (North, 1990; Ostrom, 2005; Souza Filho, 2015; Gu et al., 2021; Jütting, 2024).  

Percebe-se que a articulação em redes empreendedoras e arranjos institucionais regionais 
depende de fatores como, por exemplo, a densidade relacional das redes, o grau de abertura dos arranjos 
institucionais à experimentação e a presença de intermediários capazes de traduzir demandas e interesses 
entre os diversos níveis organizacionais (Howells, 2006; Hruskova, 2024). Esses intermediários, 
frequentemente referidos como knowledge brokers, exercem papel crucial na mediação entre atores com 
distintos repertórios institucionais, facilitando a construção de agendas colaborativas e o 
compartilhamento de recursos simbólicos e materiais (Haukipuro et al., 2023).   

Além disso, o conceito de complementaridade institucional (North, 1990) permite avaliar como 
redes e instituições podem se reforçar mutuamente, desde que haja alinhamento de objetivos, 
compatibilidade normativa e canais efetivos de comunicação. Quando esses elementos estão ausentes, 
prevalecem conflitos latentes, redundâncias operacionais e bloqueios institucionais que comprometem a 
sustentabilidade do ecossistema (Cooke et al., 2004; Cassiolato ; Lastres, 2008; Szulc-Wódarska ; 
Kowalski, 2023).  

A ausência de intermediação confiável, comunicação clara e a fragmentação dos atores 
dificultam a construção de uma visão compartilhada de futuro, elemento essencial para que redes 

 

 



 
 

empreendedoras desempenhem seu papel de agentes institucionais transformadores e provedores de 
inovação (Mola et al., 2023). Como indicam Frossard (2024) e Vargas (2002), ecossistemas com baixa 
densidade institucional dependem fortemente de redes capazes de promover articulação, coordenação e 
inovação adaptativa. Nessas circunstâncias, a governança das redes torna-se um instrumento não apenas 
de gestão relacional, mas de transformação institucional em contextos de incerteza.  

Assim, analisar as características de articulação institucional das redes empreendedoras exige 
uma abordagem crítica, capaz de capturar as nuances entre cooperação e conflito, formalidade e 
informalidade, e da estrutura adotada (tácita ou explicita). A construção de complementaridades 
institucionais torna-se, portanto, não um dado do ambiente, mas uma conquista coletiva, fruto de 
práticas de intermediação, negociação e coevolução regional (Haukipuro et al., 2023; Corvello et al., 
2023).  

 
4.4 ​ ABORDAGEM ​ INTEGRADA ​ DE ​ GOVERNANÇA ​ DE ​ REDES 
EMPREENDEDORAS E TRANSFORMAÇÃO INSTITUCIONAL 
 

 A partir das abordagens examinadas, observa-se que tanto a literatura sobre redes 
empreendedoras quanto os estudos sobre sistemas regionais de inovação convergem na valorização das 
relações interorganizacionais e da dimensão institucional como fundamentos para o desenvolvimento 
regional baseado em inovação. Contudo, essas vertentes teóricas ainda permanecem, em grande medida, 
desconectadas no plano conceitual e analítico. Com essa percepção como guia, esta seção do artigo 
propõe um esforço de integração entre esses campos, destacando o papel da governança em redes 
empreendedoras como variável mediadora entre a ação coletiva e a transformação institucional nos 
ecossistemas regionais.  

A forma como as redes são governadas influencia diretamente sua efetividade e sustentabilidade 
ao longo do tempo. Isso se aplica especialmente a redes que atuam em contextos de recursos escassos, 
diversidade de interesses e instabilidade institucional (Provan ; Kenis, 2008; Gu et al., 2021). Por outro 
lado, os SRI enfatizam que o desempenho em inovação regional é influenciado pela existência de 
instituições que favoreçam a cooperação, o aprendizado interativo e a coordenação estratégica 
(Lundvall, 1992; Cooke, 2002; Edquist, 2005; Wegner et al., 2022). A governança, portanto, torna-se 
um elo de ligação entre as duas perspectivas redes empreendedoras e os SRI.  

Ao adotar uma visão relacional da economia e da inovação, como proposto por autores como 
Granovetter (1985), Powell e Grodal (2005) e Spigel (2017), pode-se compreender as redes de 
empreendedores como estruturas institucionalmente inseridas (embedded), cuja eficácia depende tanto 
de seus vínculos internos quanto de sua capacidade de estabelecer conexões com o ambiente 
institucional mais amplo. Nesse sentido, a governança em redes empreendedoras deixa de ser apenas 
uma dimensão organizacional para se tornar um mecanismo de ativação institucional, capaz de 
preencher lacunas estruturais, induzir mudanças nas regras do jogo local e ampliar a densidade 
relacional dos ecossistemas.  

Além disso, a integração entre redes e instituições permite reconhecer diferentes arranjos de 
complementaridade e conflitos (Doloreux ; Turkina, 2023; Hruskova, 2024). Por um lado, redes 
empreendedoras podem operar como estruturas paralelas aos arranjos formais, oferecendo suporte 
informal e ágil à experimentação e à inovação. Por outro, podem também atuar como instrumentos de 
pressão institucional, exigindo reformas, recursos ou reconhecimento por parte de atores públicos e 
privados. A depender do modo de governança adotado, essas redes podem reforçar ou contestar o 
arranjo institucional dominante, contribuindo para dinâmicas de transformação institucional incremental 
ou disruptiva (North, 1990; Ostrom, 2005; Souza Filho, 2015).  

Fonseca e Goulart (2024) reforçam esse argumento ao destacar que redes bem articuladas com os 
intermediários institucionais operam como catalisadores de políticas públicas mais responsivas, ao passo 

 

 



 
 

que redes desconectadas tendem à fragilidade organizacional. Em consonância, Noviaristanti et al. 
(2023) apontam que a maturidade relacional das redes é uma condição necessária para que os 
ecossistemas evoluam para formas institucionalmente mais densas e resilientes.   

Diante das discussões advindas da literatura e tratadas neste estudo, sugere-se uma abordagem 
(modelo) integrada híbrida de governança de redes empreendedoras, sistemas regionais de inovação e 
transformação institucional em ecossistemas regionais, ilustrada na Figura 3.  
 

Figura 3 - Abordagem integrada de governança de redes empreendedoras e transformação 
institucional em ecossistemas regionais 

 
Fonte: elaborado pelos autores (2025). 

  
A abordagem proposta ilustrada na Figura 3 destaca quatro dimensões analíticas fundamentais. 

A primeira delas é a estrutura relacional da rede. Esta estrutura relacional proposta recepciona a 
densidade de laços, a diversidade de atores, o papel de intermediários como os knowledge brokers, e os 
níveis de confiança que sustentam a colaboração (Howells, 2006; Doloreux ; Turkina, 2023; Corvello et 
al., 2023; Cricchio et al., 2025).  

Na sequência, propõem-se os mecanismos de governança. Como o ferramental necessário para 
exercer a governança da rede, percebendo-se os mecanismos formais e informais de regulação, 
accountability e resolução de conflitos, definindo os papéis dos atores do ecossistema de inovação, a 
coordenação das interações internas e externas e orquestração dos fluxos de recursos entre parceiros 
(Provan ; Kenis, 2008; Dedehayir et al., 2018; Smolka ; Böschen, 2023).    

Outra dimensão apresentada na abordagem híbrida da Figura 3 é a configuração institucional do 
território. Esta dimensão é concernente à presença ou ausência de instituições de apoio, a coesão 
institucional e o grau de fragmentação entre políticas e atores (Tamtik, 2018; Gu et al., 2021; Smolka ; 
Böschen, 2023;   

Por fim, os resultados observáveis. A necessidade de verificar o desempenho do ecossistema por 
meio de resultados mensuráveis e observáveis, diz respeito aos efeitos sistêmicos da interação, como 
inovação colaborativa, inclusão territorial, resiliência institucional e geração de capacidades dinâmicas 
(Liu et al., 2024; Hruskova, 2024).  

Essa estruturação proposta oferece um ferramental analítico para investigações empíricas 
comparativas, permitindo examinar como diferentes modos de governança influenciam a articulação 

 

 



 
 

entre redes e instituições em contextos territoriais distintos. O modelo também explicita o papel 
transversal dos intermediários institucionais, que operam como vetores dinâmicos de conexão entre 
estrutura relacional, mecanismos de governança e configuração institucional do território. Além disso, a 
interação entre as quatro dimensões não é linear, mas marcada por retroalimentações constantes, nas 
quais os resultados observáveis impactam diretamente a reconfiguração das redes e das instituições. O 
modelo contribui, portanto, para qualificar a análise dos ecossistemas regionais como infraestruturas 
institucionais e sociais em constante transformação, cuja capacidade de inovação e desenvolvimento 
depende da qualidade das interações entre agentes, normas e arranjos de coordenação.  

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este artigo dedicou-se a desvendar a intrincada relação entre as abordagens de governança 
predominantes em redes de empreendedores e sua articulação com os arranjos institucionais regionais, 
buscando compreender como esses elementos convergem para a consolidação de ecossistemas 
territoriais de inovação. Partindo do pressuposto de que as redes empreendedoras não se limitam a ser 
espaços informais de interação, mas verdadeiros campos institucionais com variados graus de 
estruturação, a investigação reafirmou o papel crucial da governança na promoção da inovação, 
cooperação e desenvolvimento regional.  

Ao longo de suas seções, o estudo revisitou os fundamentos teóricos que sustentam a emergência 
das redes empreendedoras como "infraestruturas relacionais" (Powell ; Grodal, 2005; Dedehayir et al., 
2018), ressaltando a importância do capital social, da confiança e da reciprocidade. Foi evidenciado que, 
em ambientes marcados pela baixa densidade institucional e instabilidade normativa – uma realidade 
comum em diversas regiões –, as lacunas teóricas sobre os mecanismos de governança dessas redes 
persistem, relegando a um segundo plano os processos internos de coordenação, gestão de conflitos e 
legitimação que as sustentam (Provan; Kenis, 2008; Ostrom, 2005). Concomitantemente, a análise 
aprofundou-se nos Sistemas Regionais de Inovação (SRI), que, embora reconheçam a relevância dos 
arranjos institucionais locais, ainda carecem de uma integração conceitual mais robusta com os estudos 
sobre redes empreendedoras no que tange à dimensão da governança (Souza Filho, 2015; Ostrom, 2005; 
Rapini et al., 2023).  

A discussão central do trabalho culminou na proposição de uma abordagem integrada e híbrida 
que interliga governança de redes empreendedoras, sistemas regionais de inovação e transformação 
institucional em ecossistemas. Essa abordagem delineia quatro dimensões analíticas interdependentes: a 
estrutura relacional da rede (densidade de laços, diversidade de atores, papel dos knowledge brokers, 
níveis de confiança), os mecanismos de governança (formais e informais de regulação, accountability e 
resolução de conflitos), a configuração institucional do território (presença de instituições de apoio, 
coesão, fragmentação) e os resultados observáveis (inovação colaborativa, inclusão territorial, resiliência 
institucional, geração de capacidades dinâmicas). Essa interconexão não linear, marcada por 
retroalimentações constantes, permite uma compreensão mais rica e multifacetada dos ecossistemas.  

É fundamental reiterar que as redes empreendedoras foram aqui compreendidas não apenas 
como meros canais funcionais de colaboração, mas como arranjos de construção institucional e 
negociação de interesses coletivos (Ostrom, 2005; Souza Filho, 2015; Beliaeva et al., 2020). Em 
contextos de fragilidade institucional, elas assumem um protagonismo como espaços de "governança 
policêntrica", operando como uma "infraestrutura invisível" (Powell ; Grodal, 2005) que constrói ordem 
coletiva por meio de vínculos tácitos, confiança mútua e rotinas compartilhadas, mesmo na ausência de 
mecanismos hierárquicos tradicionais. A atuação dos knowledge brokers, ou corretores de 
conhecimento, emergiu como um ponto nevrálgico, pois são esses intermediários que facilitam a 
circulação de saberes, traduzem linguagens institucionais e conectam atores, sendo, em essência, 
catalisadores de inovação institucional e capazes de superar a fragmentação.  

 

 



 
 

A governança relacional, portanto, transcende a esfera meramente organizacional para se firmar 
como um componente estratégico na construção de ecossistemas resilientes, conectados e orientados ao 
desenvolvimento territorial (Pino ; Ortega, 2018). Contudo, o estudo também alertou para a 
complexidade intrínseca a essa governança, que é perpassada por assimetrias, disputas de influência e 
mecanismos informais de controle, exigindo uma leitura crítica e adaptativa dos contextos.  

Este trabalho oferece uma contribuição teórica significativa ao integrar de forma inovadora as 
perspectivas de redes sociais, nova economia institucional e sistemas regionais de inovação, propondo 
um modelo analítico híbrido que posiciona a governança de redes empreendedoras como o elo crucial 
para a transformação institucional regional e o fortalecimento de ecossistemas de inovação, ao redefinir 
as redes não apenas como canais funcionais, mas como agentes ativos de produção institucional e 
negociação coletiva.  

O modelo aqui proposto oferece um referencial analítico robusto para futuras investigações 
empíricas, especialmente em contextos de baixa densidade institucional e alta complexidade 
interorganizacional.  

As implicações deste estudo abrem vastas avenidas para pesquisas futuras, fornecendo um 
modelo analítico robusto para validação empírica e refinamento em diversos contextos, incentivando a 
exploração das dinâmicas de poder, do papel multifacetado dos knowledge brokers, e da resiliência das 
redes em cenários de instabilidade, além de sugerir a realização de estudos longitudinais para aprofundar 
a compreensão dos processos de coevolução entre redes e instituições em ecossistemas de inovação.  
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